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RECONHECE A REGIÃO DOS INHAMUNS COMO
CRIADORA QUALIFICADA DE CAPRINOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica reconhecida a Região dos Inhamuns como criadora qualificada de caprinos com qualidade
comprovada, culturalmente, em todo o Estado do Ceará.

Parágrafo único. O reconhecimento de que trata esta Lei visa, além da valorização de um produto
genuinamente cearense, contribuir para o processo de certificação geográfica dos Inhamuns conferida a
produtos que são característicos do seu local de origem, têm valor intrínseco, identidade própria e que se
distinguem em relação aos seus similares disponíveis no mercado.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A região dos Inhamuns é referenciada na criação de caprinos. A falta do reconhecimento da qualidade dos
rebanhos coloca em risco a capacidade de permanência da atividade e a conquista de novos mercados,
portanto, este projeto visa à fixação de um padrão diferenciado de qualidade, o reconhecimento e
posteriormente a certificação desta região pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI.

A diferenciação dos produtos se dá a partir da incorporação aos mesmos de uma identidade territorial e
cultural ligada estreitamente ao ambiente geográfico onde são produzidos. Foto: Haroldo
Abrantes/SECOM

Entre os maiores benefícios da certificação de indicação geográfica está a melhoria acentuada do produto,
estabelecendo sua diferenciação em relação a produtos similares. Além disso, a certificação agrega valor
ao mesmo, facilita a inserção do produtor no mercado, protege o produto, fortalece as organizações dos
produtores e, sobretudo, valoriza a região pela promoção e preservação da cultura e da identidade locais.

É fato é que a região do Inhamuns além de ser uma grande criadora de caprinos, preenche os requisitos
para receber o selo de certificação geográfica, mais para isso necessita que se cumpra o processo de
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certificação, e o reconhecimento da região como criadora qualificada de caprinos. Para tanto, contamos
com o apoio dos nobres parlamentares no sentido de aprovar o este projeto que, sem dúvida, será um
grande passo para se conseguir certificação geográfica da Região dos Inhamuns.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em  ___de _____de 2015.

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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ASSESSOR (A) DA COMISSÃO

5 de 30



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 57/12015 - REMESSA À CONSULT TEC JURÍDICA

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  09/04/2015 16:12:17  Data da assinatura:  09/04/2015 16:12:20

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
09/04/2015

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

6 de 30



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PI 57/2015 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  10/04/2015 11:03:49  Data da assinatura:  10/04/2015 11:03:50

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
10/04/2015
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PROJETO DE LEI Nº 057/2015

AUTORIA: DEPUTADO: AUDIC MOTA

MATÉRIA: RECONHECE A REGIÃO DOS INHAMUNS COMO CRIADORA
QUALIFICADA DE CAPRINOS.

 

 

 

 

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96,
em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , de autoria doProjeto de Lei nº 057/2015
Excelentíssimo  que Senhor Deputado Audic Mota Reconhece a região dos Inhamuns como
criadora qualificada de caprinos.
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DO PROJETO

 

Art. 1º. Fica reconhecida a Região dos Inhamuns como criadora
qualificada de caprinos com qualidade comprovada,
culturalmente, em todo o Estado do Ceará.

 Parágrafo único. O reconhecimento de que trata esta Lei visa,
além da valorização de um produto genuinamente cearense,
contribuir para o processo de certificação geográfica dos
Inhamuns conferida a produtos que são característicos do seu
local de origem, têm valor intrínseco, identidade própria e que
se distinguem em relação aos seus similares disponíveis no
mercado.

  Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogada as disposições em contrário.

 

 

JUSTIFICATIVA

 

A região dos Inhamuns é referenciada na criação de caprinos. A falta do reconhecimento da
qualidade dos rebanhos coloca em risco a capacidade de permanência da atividade e a conquista de
novos mercados, portanto, este projeto visa à fixação de um padrão diferenciado de qualidade, o
reconhecimento e posteriormente a certificação desta região pelo Instituto Nacional de Propriedade
Industrial - INPI.

A diferenciação dos produtos se dá a partir da incorporação aos mesmos de uma identidade
territorial e cultural ligada estreitamente ao ambiente geográfico onde são produzidos.

Entre os maiores benefícios da certificação de indicação geográfica está a melhoria acentuada do
produto, estabelecendo sua diferenciação em relação a produtos similares. Além disso, a
certificação agrega valor ao mesmo, facilita a inserção do produtor no mercado, protege o produto,
fortalece as organizações dos produtores e, sobretudo, valoriza a região pela promoção e
preservação da cultura e da identidade locais.

É fato é que a região do Inhamuns além de ser uma grande criadora de caprinos, preenche os
requisitos para receber o selo de certificação geográfica, mais para isso necessita que se cumpra o
processo de certificação, e o reconhecimento da região como criadora qualificada de caprinos. Para
tanto, contamos com o apoio dos nobres parlamentares no sentido de aprovar o este projeto que,
sem dúvida, será um grande passo para se conseguir certificação geográfica da Região dos
Inhamuns.
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ASPECTOS  LEGAIS

 

 

          A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

   Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

  “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

  § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “   ”ex vi legis
:

 

   “Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

  (....)

  I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados
os poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que nãoremanescentes
lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo
23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida
no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados 
podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.
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Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição
do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

   “Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

     I – aos Deputados Estaduais”

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28).
(Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis
e princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado,
no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II,
§ 2º, suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência
privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da
Constituição Estadual, in verbis.

 

 "Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

   III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei”

 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez que reconhece a região dos Inhamuns como criadora qualificada de

, remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.caprinos

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao
Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este
geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta
Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da
Unidade da Federação.
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Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in
verbis:

 

  “Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

  (.....)

  III – leis ordinárias;”

 

  Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96
- D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

 

"Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 (.....)

II – projeto:

(.....)

 b) de lei ordinária;

  (.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador do
Estado;”

 

 

CONCLUSÃO

 

Ex positis, demonstrada a certeza dos requisitos exigidos pelas legislações pertinentes, opinamos à
Egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação FAVORAVELMENTE à regular tramitação
da presente propositura, pois a mesma se ajusta à exegese dos artigos 60, inciso I e 58, §§ 1º e 2º,
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da Carta Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional nº 18/94, de 13 de novembro de 1994 –
D.O. de 22.12.1994, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso IV e art. 215
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

 

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

KARLA CARDOSO DE ALENCAR FORTE

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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ESTUDO TÉCNICO
28/05/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 57/2015

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

EMENTA: RECONHECE A REGIÃO DOS INHAMUNS COMO CRIADORA QUALIFICADA
DE CAPRINOS

Introdução

 

Temos ora em comento o Projeto de Lei Nº 57/2015, de autoria do Deputado Audic Mota, cujo objetivo é
reconhecer a região dos Inhamuns como criadora qualificada de caprinos.

Em sua justificativa, o nobre deputado autor explica que a Região dos Inhamuns é referenciada na criação
de caprinos. A falta do reconhecimento da qualidade dos rebanhos coloca em risco a capacidade de
permanência da atividade e a conquista de novos mercados, portanto, este projeto visa à fixação de um
padrão diferenciado de qualidade, o reconhecimento e posteriormente a certificação desta região pelo
Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI.

  

Fundamentação
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Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Carta Magna, pois conforme consta em seu artigo 25,
no que se refere à competência legislativa, os Estados possuem competência para legislar sobre matérias
que não lhes sejam vedadas pela CF/88. Como vemos nos seguintes trechos transcritos:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição

 

Logo, não encontramos empecilhos de âmbito constitucional, já que a matéria tratada no projeto se
enquadra na competência residual dos Estados.

Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 60 da Constituição Estadual assegura quanto à
competência dos deputados estaduais em matérias que não se enquadrem no §2º do referido artigo, tal
como é o caso proposto pelo nobre deputado, conforme o trecho transcrito abaixo:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União
e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida, 

 pelo Governador do Estado concorrentemente, e Deputados Estaduais.

 

Em sede regimental, destacamos que não encontramos para o Projeto de Lei em comento razões que
denunciem sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno
desta Casa:

 

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;
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I.  

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

 

 

Conclusão

 

Obervamos que o projeto em questão encontra-se em  com a conformidade Constituição Federal e
, bem como quantos aos aspectos regimentais.  Nada mais a tratar, finalizamos nosso estudo.Estadual

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.           Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Constituição Justiça e

Redação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.          Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 57/2015

 

RECONHECE A REGIÃO DOS INHAMUNS COMO
CRIADORA QUALIFICADA DE CAPRINOS E OVINOS.

AUTOR: AUDIC MOTA

 

I - RELATÓRIO

De autoria do Excelentíssimo Deputado Audic Mota, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre o “
RECONHECIMENTO DA REGIÃO DOS INHAMUNS COMO CRIADORA QUALIFICADA DE

.”CAPRINOS E OVINOS

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com PARECER
FAVORÁVEL da Procuradoria Jurídica da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, posição
defendida também por Estudo Técnico da própria Comissão de Constituição Justiça e Redação.

O Projeto de Lei sob análise consta de 02 (dois) artigos.

É o relatório.

 

II - ANÁLISE

O Nobre Parlamentar justifica o reconhecimento da Região dos Inhamuns como Criadora Qualificada de
Caprinos e Ovinos, da seguinte forma:

“A região dos Inhamuns é referenciada na criação de caprinos e
ovinos. A falta do reconhecimento da qualidade dos rebanhos
coloca em risco a capacidade de permanência da atividade e a
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conquista de novos mercados, portanto, este projeto visa à fixação
de um padrão diferenciado de qualidade, o reconhecimento e
posteriormente a certificação desta região pelo Instituto Nacional

.de Propriedade Industrial - INPI

A diferenciação dos produtos se dá a partir da incorporação aos
mesmos de uma identidade territorial e cultural ligada
estreitamente ao ambiente geográfico onde são produzidos.

Entre os maiores benefícios da certificação de indicação
geográfica está a melhoria acentuada do produto, estabelecendo
sua diferenciação em relação a produtos similares. Além disso, a
certificação agrega valor ao mesmo, facilita a inserção do produtor
no mercado, protege o produto, fortalece as organizações dos
produtores e, sobretudo, valoriza a região pela promoção e
preservação da cultura e da identidade locais.

É fato é que a região do Inhamuns além de ser uma grande
criadora de caprinos e ovinos, preenche os requisitos para receber
o selo de certificação geográfica, mais para isso necessita que se
cumpra o processo de certificação, e o reconhecimento da região
como criadora qualificada de caprinos e ovinos. Para tanto,
contamos com o apoio dos nobres parlamentares no sentido de
aprovar o este projeto que, sem dúvida, será um grande passo para
se conseguir certificação geográfica da Região dos Inhamuns”.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no Art. 60 da Constituição Estadual do Ceará,  :in verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos Deputados Estaduais;

II - ao Governador do Estado;

III - ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV - aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembléia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento do
eleitorado estadual;

V - ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias
de sua competência privativa, previstas nesta Constituição;

A inserção do referido Projeto de Lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
Art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição;
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VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;

O Projeto de Lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
Princípio da Unidade da Federação, nem tão pouco interfere no Princípio da Tripartição dos Poderes,
consagrado no Art. 2º da Constituição da República, nem no tocante à organização
político-administrativa, senão vejamos:

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria está enumerada os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25 da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os Estados podem exercer
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta
Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seus artigos 14 e 15, “ ”:ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

XV - contribuição para a política de integração nacional e de
redução das desigualdades socioeconômicas regionais do
Brasil e internamente em seu próprio território;

XVI - elaboração e execução de planos estaduais de ordenação
do território e desenvolvimento socioeconômico,
socioambiental e socioespacial, ajustando os delineamentos
nacionais às peculiaridades do ambiente estadual;

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum
com a União, o Distrito Federal e os Municípios:
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I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições
democráticas e conservar o patrimônio público;

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o
abastecimento alimentar;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de
marginalização, promoven­do a integração social dos setores
desfavorecidos;

Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que trata da denominação de um bem de domínio público do Estado do Ceará, cabendo à
Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre tal matéria, nos termos do
artigo 50, inciso IV, da Constituição do Estado do Ceará, reconhecendo a “Região dos Inhamuns como

, “ ”:Criadora Qualificada de Caprinos e Ovinos” ex vi legis

Art. 50. Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do
Governador do Es­tado, dispor acerca de todas as matérias de
competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

IV - planos e programas regionais e setoriais de
desenvolvimento;

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, uma vez
que está a proposição em linguagem correta.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste Projeto de Lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto que impeça ou barre a aprovação de tal medida. Razões expostas no artigo 234 do Regimento
Interno desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a
outro, que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma
Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a
aprovada ou rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a
anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver
substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já
aprovada ou rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de
dispositivos já aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a
outro, considerado inconstitucional, de acordo com o parecer
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o
requerimento, com a mesma ou oposta finalidade, de outro já
deliberado.

 

III - VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos de PARECER FAVORÁVEL ao presente Projeto
.de Lei

É o nosso parecer.

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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